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• Além deste caderno contendo 60 (sessenta) 
questões objetivas e 1 (uma) questão discursiva 
você receberá do fiscal de sala o Cartão-Resposta 
e a Folha de Textos Definitivos; 

• As questões objetivas têm 5 (cinco) opções de 

resposta (A, B, C, D e E) e somente uma delas 
está correta; 

• A questão discursiva deverá ser respondida em até 
30 (trinta) linhas. 

 
 

 
 

• Você dispõe de 4 (quatro) horas para a 
realização da prova, já incluído o tempo para a 
marcação do Cartão-Resposta e o preenchimento 
das folhas de textos definitivos; 

• 3 (três) horas após o início da prova, é possível 

retirar-se da sala, sem levar o caderno de 
questões; 

• A partir dos 30 (trinta) minutos anteriores ao 
término da prova é possível retirar-se da sala 
levando o caderno de questões. 

 

 
 
 

• Qualquer tipo de comunicação entre os 
candidatos durante a aplicação da prova; 

• Anotar informações relativas às respostas em 
qualquer outro meio que não seja o caderno de 
questões; 

• Levantar da cadeira sem autorização do fiscal de 
sala; 

• Usar o sanitário ao término da prova, após deixar 

a sala. 

 

 
 

 
 
 

 

 

 

• Verifique se seu caderno de questões está completo, 

sem repetição de questões ou falhas. Caso contrário, 

notifique imediatamente o fiscal da sala, para 

que sejam tomadas as devidas providências; 

• Confira seus dados pessoais, especialmente nome, 

número de inscrição e documento de identidade e leia 

atentamente as instruções para preencher o Cartão-

Resposta e a Folha de Textos Definitivos; 

• Para o preenchimento do Cartão-Resposta e da Folha 

de Textos Definitivos, use somente caneta 

esferográfica, fabricada em material transparente, 

com tinta preta ou azul; 

• Assine seu nome apenas no(s) espaço(s) reservado(s) 

no Cartão-Resposta e na Folha de Textos Definitivos; 

• Confira seu cargo e tipo do caderno de questões. Caso 

tenha recebido caderno de cargo ou tipo diferente 

do impresso em seu Cartão-Resposta e na sua Folha 

de Textos Definitivos, o fiscal de sala deve ser 

obrigatoriamente informado para o devido registro 

na ata da sala; 

• Reserve tempo suficiente para o preenchimento do 

seu Cartão-Resposta e da sua Folha de Textos 

Definitivos. O preenchimento é de sua 

responsabilidade e não será permitida a troca do 

Cartão-Resposta e da Folha de Textos 

Definitivos em caso de erro cometido por você; 

• Para fins de avaliação, serão levadas em consideração 

apenas as marcações realizadas no Cartão-Resposta e 

na Folha de Textos Definitivos; 

• A FGV coletará as impressões digitais dos candidatos 

na lista de presença; 

• Os candidatos serão submetidos ao sistema de 

detecção de metais quando do ingresso e da saída de 

sanitários durante a realização das provas. 

• Boa prova! 

 

SUA PROVA 

TEMPO 

NÃO SERÁ PERMITIDO 

INFORMAÇÕES GERAIS 
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Direito Constitucional 

1  

Ao julgar habeas corpus de sua competência originária, o Tribunal 
de Justiça do Estado Sigma denegou a ordem. Para o impetrante, 
essa decisão é manifestamente contrária à Constituição da 
República, já que não foi considerado o fato de o direito de 
defesa do paciente não ter sido assegurado no curso da relação 
processual em que figura como réu, configurando, desse modo, o 
constrangimento ilegal. 

À luz da sistemática constitucional, após exaurir a instância no 
âmbito do Tribunal de Justiça do Estado Sigma, o impetrante 
pode interpor 

(A) correição parcial. 

(B) recurso especial. 

(C) recurso ordinário. 

(D) recurso extraordinário. 

(E) reclamação constitucional. 

2  

Em tema de remédios constitucionais, sempre que a falta de 
norma regulamentadora torne inviável o exercício dos direitos e 
liberdades constitucionais e das prerrogativas inerentes à 
nacionalidade, à soberania e à cidadania, conceder-se-á  

(A) mandado de segurança. 

(B) habeas data. 

(C) mandado de injunção. 

(D) habeas corpus. 

(E) ação popular.  

3  

Em matéria de direitos e garantias fundamentais, de acordo com 
o texto constitucional, é correto afirmar que 

(A) é livre a manifestação do pensamento, sendo fomentado o 
anonimato. 

(B) é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, 
que substitui e afasta o direito à indenização por dano 
material, moral ou à imagem. 

(C) no caso de iminente perigo público, a autoridade competente 
poderá usar de propriedade particular, assegurada ao 
proprietário indenização ulterior, se houver dano. 

(D) é assegurado a todos o acesso à informação e vedada a 
alegação do sigilo da fonte, que sempre deve ser revelada. 

(E) somente a lei prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico 
perfeito e a coisa julgada. 

 

4  

Algumas lideranças partidárias apoiaram a apresentação de 
projeto de lei à Câmara dos Deputados, que estabelecia um 
limitador para certo benefício assistencial, que variava conforme 
a arrecadação tributária da União nos 12 meses anteriores. 

Caso a arrecadação alcançasse patamares inferiores aos 
estimados, os benefícios teriam redução proporcional, 
assegurando-se, de qualquer modo, a garantia de que o benefício 
não seria inferior ao salário mínimo. 

Ao analisar o projeto de lei, a Comissão de Constituição e Justiça 
da Câmara dos Deputados concluiu corretamente que 

(A) os benefícios da assistência social estão comprometidos com 
a justiça material, o que se coaduna com a redução alvitrada. 

(B) a irredutibilidade do valor dos benefícios é um dos objetivos 
organizatórios da seguridade social, o que foi afrontado pelo 
projeto. 

(C) a fixação do valor dos benefícios da seguridade social é 
matéria afeta à lei, de modo que o projeto não afronta a 
ordem constitucional. 

(D) por determinação constitucional, nenhum benefício da 
seguridade social pode ser superior ao salário mínimo, logo o 
projeto é inconstitucional ao permitir, implicitamente, 
benefícios superiores. 

(E) os benefícios da assistência social são direcionados pelos 
princípios da seletividade e da distributividade, indicativo da 
necessidade de equilíbrio com as receitas disponíveis, logo o 
projeto está em harmonia com a ordem constitucional. 

5  

A sociedade empresária Alfa atua como prestadora do serviço 
público de esgotamento sanitário na zona urbana do Município 
Sigma. 

Antônio, um dos técnicos de manutenção de bueiros de Alfa, ao 
fazer a limpeza de um valão, durante o expediente regular, 
provocou um acidente que resultou em danos físicos, 
patrimoniais e morais ao usuário do serviço João. 

Na situação descrita, diante do texto constitucional, é correto 
afirmar que a responsabilidade civil de Alfa 

(A) será objetiva, sendo desnecessária a comprovação de culpa 
ou dolo de Antônio. 

(B) pressupõe que seja demonstrada a culpa de Antônio. 

(C) somente será objetiva caso a indenização não ultrapasse o 
valor de quarenta salários mínimos. 

(D) não está configurada, considerando que Sigma é o titular do 
serviço. 

(E) é subsidiária, pressupondo que seja esgotada a possibilidade 
de responsabilização pessoal de Antônio e de Sigma. 
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6  

O Pleno do Tribunal de Justiça do Estado Alfa (TJEA), ao julgar um 
caso concreto submetido a sua apreciação, constatou que a 
interpretação que atribuíra a determinado comando 
constitucional vinha despertando intensa celeuma no âmbito de 
outros Tribunais de Justiça, pois alguns deles atribuíam o mesmo 
significado ao enunciado linguístico interpretado, enquanto 
outros atribuíam significado diverso. 

Com isso, tinha-se uma situação de grave insegurança jurídica, 
que gerava reflexos na multiplicação de processos a respeito da 
mesma questão de direito. 

Na situação descrita, é correto afirmar que 

(A) o TJEA pode requerer a edição de súmula vinculante. 

(B) o TJEA deve suspender o feito até que o Supremo Tribunal 
Federal se manifeste sobre a questão constitucional. 

(C) o TJEA pode suspender o feito e requerer a instauração de 
incidente de uniformização de jurisprudência no âmbito do 
Supremo Tribunal Federal. 

(D) a parte sucumbente pode interpor o recurso cabível com 
base na divergência jurisprudencial, de modo que o Supremo 
Tribunal Federal uniformize o entendimento. 

(E) o TJEA e as partes na relação processual não podem adotar 
nenhuma medida com o objetivo de obter a uniformização, 
pelo Supremo Tribunal Federal, de interpretações 
divergentes adotadas pelos Tribunais de Justiça. 

7  

A Emenda Constitucional nº X introduziu o Art. Y na Constituição 
da República. De acordo com esse preceito, determinadas 
informações cadastrais constantes de bancos de dados de caráter 
público seriam de livre acesso aos órgãos de persecução penal, 
ressalvadas apenas as exceções previstas em lei. 

Nessa hipótese, a partir da interpretação do Art. Y da 
Constituição da República, obtemos uma norma de eficácia 

(A) plena. 

(B) contida. 

(C) mediata. 

(D) limitada, de princípio institutivo. 

(E) limitada, de natureza programática. 

8  

O Tribunal de Justiça do Estado Alfa proferiu diversas decisões 
judiciais, já transitadas em julgado, reconhecendo a ilegalidade 
do Decreto nº X, que vinha norteando a atuação dos distintos 
escalões da Administração Pública indireta do Município Sigma.  
Por tal razão, cogitou-se a possibilidade de ser decretada a 
intervenção de Alfa em Sigma, de modo que fosse suspensa a 
execução do Decreto nº X, o que seria suficiente para 
restabelecer a normalidade. 

Nessa situação, é correto afirmar que 

(A) diante da situação descrita, somente a União pode decretar a 
intervenção. 

(B) não pode ser decretada a intervenção, em razão da 
autonomia política de Sigma. 

(C) é cabível a intervenção espontânea, sendo exigida a 
apreciação do decreto interventivo pela Assembleia 
Legislativa. 

(D) é cabível a intervenção provocada, sendo dispensada a 
apreciação do decreto interventivo pela Assembleia 
Legislativa. 

(E) a intervenção pode ser requerida à Assembleia Legislativa, 
que, autorizando-a, permitirá a expedição do respectivo 
decreto interventivo pelo Governador do Estado. 

9  

O Tribunal de Justiça do Estado Alfa, com estrita observância do 
processo contemplado na ordem constitucional, promoveu a 
admissão de pessoal no seu quadro de serviços auxiliares. Por tal 
razão, Ana, que há pouco tempo fora designada para atuar no 
órgão de controle interno do referido Tribunal de Justiça, 
consultou o superior hierárquico em relação à necessidade, ou 
não, de a referida admissão ter a sua legalidade apreciada, para 
fins de registro, pelo Tribunal de Contas do Estado Alfa (TCEA). 

O superior hierárquico esclareceu corretamente que 

(A) toda e qualquer admissão de pessoal deve ser apreciada, 
para os fins indicados, pelo TCEA. 

(B) apenas a admissão de pessoal para cargos de provimento 
efetivo deve ser apreciada, para os fins indicados, pelo TCEA. 

(C) em razão da presunção de legalidade dos atos 
administrativos, a apreciação somente é necessária se houver 
impugnação. 

(D) apesar de a admissão de pessoal precisar ser apreciada, para 
os fins indicados, pelo TCEA, isto não ocorre em relação às 
contratações por prazo determinado. 

(E) apesar de a admissão de pessoal precisar ser apreciada, para 
os fins indicados, pelo TCEA, isto não ocorre em relação às 
nomeações para os cargos de provimento em comissão. 

10  

Ana nasceu no território brasileiro quando seus genitores, Johan, 
de nacionalidade holandesa, e Priscila, de nacionalidade norte-
americana, aqui se encontravam em missão oficial do governo 
indiano. Menos de um ano após o nascimento de Ana, a família 
deixou o território brasileiro e passou a residir na Bélgica. 

Ao completar dezoito anos de idade, Ana retornou ao território 
brasileiro e decidiu que iria concorrer ao cargo eletivo de 
Deputada Federal na eleição que seria realizada três anos depois. 

À luz da sistemática constitucional, é correto afirmar que Ana 

(A) é brasileira nata, logo, poderá concorrer ao cargo eletivo 
indicado. 

(B) poderá concorrer ao cargo eletivo indicado caso opte pela 
nacionalidade brasileira. 

(C) ainda que obtenha a sua naturalização como brasileira, não 
terá alcançado a idade mínima exigida para concorrer ao 
cargo eletivo indicado. 

(D) somente poderá concorrer ao cargo eletivo indicado caso 
tenha sido requerido o seu registro de nascimento, em 
repartição brasileira, antes de deixar o território nacional. 

(E) não poderá concorrer ao cargo eletivo, pois, até a eleição 
indicada, não terá decorrido o período de residência no 
território brasileiro exigido para a sua naturalização, logo, 
será estrangeira. 
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Direito Administrativo 

11  

Com relação ao tema agente público, especialmente no que 
concerne ao acesso aos cargos, empregos e funções públicas, 
bem como às respectivas garantias, à luz das disposições 
constitucionais, é correto afirmar que 

(A) a obrigatoriedade de concurso público para fins de 
investidura restringe-se aos cargos efetivos, não sendo 
aplicável para a admissão em emprego público. 

(B) é vedada a realização de processo seletivo simplificado para 
fins de contratação por tempo determinado para atender à 
necessidade temporária de excepcional interesse público na 
forma da lei. 

(C) o acesso a cargos, empregos e funções públicas depende 
necessariamente da realização de concurso público de provas 
e títulos, inclusive para a nomeação em cargos em comissão 
declarados em lei de livre nomeação e exoneração. 

(D) a garantia da estabilidade dos servidores públicos, mediante 
o preenchimento dos requisitos constitucionais, tais como 
três anos de efetivo exercício, é assegurada para os 
aprovados em concurso público para cargo efetivo. 

(E) as funções de confiança destinadas às atribuições de direção, 
chefia e assessoramento não são exclusivas de servidores 
ocupantes de cargos efetivos que tenham sido aprovados em 
concurso público, pois tal exigência se aplica apenas aos 
cargos em comissão, que são exclusivos dos servidores de 
carreira. 

12  

Marcelina, residente de determinado Tribunal de Justiça, estava 
conversando com sua amiga Adélia, que deve comparecer a uma 
audiência no Fórum da capital e está preocupada com a 
viabilidade de acesso ao respectivo prédio.  

Diante dessa situação hipotética, considerando a classificação dos 
bens públicos quanto a sua destinação, Marcelina explicou 
corretamente para Adélia que o edifício em que funciona o 
Fórum é considerado 

(A) bem privado, cujo acesso pode ser restringido de acordo com 
critérios de conveniência e oportunidade da Administração. 

(B) bem público desafetado, que não pode ter seu acesso 
restringido por determinação da Administração Pública. 

(C) bem público dominical, destinado à atividade de interesse 
público, cujo acesso não pode ser restringido. 

(D) bem público de uso comum do povo, cujo acesso não pode 
sofrer restrições da Administração Pública. 

(E) bem público de uso especial, que é de livre acesso e 
circulação de acordo com as suas regras de funcionamento. 

13  

Judith, servidora pública no exercício de suas atribuições, foi 
questionada acerca das hipóteses de extinção do contrato 
administrativo, à luz da Lei nº 14.133/2021, com relação às 
avenças formalizadas, após o devido procedimento licitatório. 

Em resposta à aludida indagação, Judith afirmou corretamente 
que 

(A) é viável que a extinção decorra de ato unilateral do 
contratado, com direito à indenização e autorização, restrita 
contudo às situações de descumprimento de conduta da 
Administração Pública relacionada ao contrato. 

(B) é vedado que a extinção do contrato seja determinada por 
decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória 
ou compromisso arbitral, na medida em que a utilização de 
tais mecanismos se restringe às hipóteses de manutenção do 
equilíbrio econômico e financeiro do contrato. 

(C) é cabível a extinção do contrato por ato unilateral da 
Administração Pública, sem direito à indenização do 
contratado, inclusive no caso de descumprimento de conduta 
da própria Administração relacionada ao contrato. 

(D) é possível que a extinção do contrato seja consensual, por 
acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por 
comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da 
Administração. 

(E) é admitida a extinção do contrato por ato unilateral da 
Administração, com direito à indenização do contratado, 
independente de autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente e reduzida a termo no respectivo 
processo. 

14  

Ao estudar Direito Administrativo para determinado concurso 
público, Eurídice observou que os princípios expressos no Art. 37, 
caput, da CRFB/88, assim como os implícitos no texto 
constitucional, são de crucial relevância no âmbito do regime 
jurídico administrativo. 

Nesse cenário, assinale a afirmativa correta. 

(A) O princípio da eficiência, expresso na CRFB/88, é de 
fundamental importância para a gestão administrativa, diante 
da necessidade de se atender ao interesse público. 

(B) O princípio da supremacia do interesse público, expresso na 
CRFB/88, deve prevalecer sobre os demais princípios de 
direito administrativo. 

(C) O princípio da publicidade, implícito na CRFB/88, apresenta-
se como requisito de forma dos atos administrativos. 

(D) O princípio da moralidade, implícito na CRFB/88, pode ser 
considerado o cerne do princípio da impessoalidade expresso 
no texto constitucional. 

(E) O princípio da segurança jurídica, por não estar expresso na 
CRFB/88, não é aplicável ao regime jurídico administrativo. 
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Acerca da responsabilidade civil do Estado analise as assertivas a 
seguir. 

I. O Estado jamais pode ser responsabilizado civilmente por ato 
lícitos.  

II. A culpa corrente é causa excludente da responsabilidade civil 
do Estado. 

III. As empresas públicas que prestam serviços públicos 
respondem objetivamente em âmbito civil, inclusive nas 
situações que envolvam não usuários de tais serviços. 

Nesse contexto, está correto o que se afirma em 

(A) I, apenas. 

(B) II e III, apenas. 

(C) III, apenas. 

(D) I e II, apenas. 

(E) I, II e III. 

16  

Após compreender o significado e o alcance do atributo da 
autoexecutoriedade dos atos administrativos e concluir que nem 
todas as medidas e sanções de polícia apresentam a mencionada 
peculiaridade, Yanka verificou que não é medida dotada de tal 
atributo 

(A) a internação compulsória de uma pessoa acometida de vírus 
grave e desconhecido, que coloque em risco a saúde e 
incolumidade da coletividade. 

(B) o embargo de uma obra que vem sendo realizada fora dos 
parâmetros relacionados às normas administrativas de 
segurança. 

(C) a demolição de uma casa construída em local em que há 
iminente risco de desabamento, ensejando perigo aos seus 
moradores e à coletividade. 

(D) a cobrança do valor pecuniário atinente à multa 
administrativa aplicada no regular exercício do poder de 
polícia. 

(E) a interdição de um estabelecimento empresarial, em 
decorrência de violação das normas de vigilância sanitária. 

17  

De acordo com a Lei nº 8.429/92, com a redação conferida pela 
Lei nº 14.230/2021, o sistema de responsabilização por atos de 
improbidade administrativa tutelará a probidade na organização 
do Estado e no exercício de suas funções, como forma de 
assegurar a integridade do patrimônio público e social. 

Considerando o disposto na norma em comento, assinale a 
assertiva correta. 

(A) Devem ser aplicadas as penalidades da lei de improbidade 
aos atos praticados contra o patrimônio de sociedades 
empresárias que atuem com intuito de lucro, em âmbito 
concorrencial, e que não recebam qualquer verba 
proveniente do erário. 

(B) Estão sujeitos às sanções da norma em comento os atos de 
improbidade praticados contra o patrimônio de entidade 
privada que receba subvenção, benefício ou incentivo, fiscal 
ou creditício, de entes públicos ou governamentais, previstos 
na lei em análise. 

(C) É vedada a aplicação das sanções previstas na lei de 
improbidade quando a conduta for praticada contra o 
patrimônio de entidades privadas que não integrem a 
Administração Pública, considerando que a respectiva 
responsabilização é condizente com os atos praticados contra 
a Administração Direta ou Indireta. 

(D) Nos casos de ato de improbidade praticado contra o 
patrimônio de entidade privada para cuja criação ou custeio o 
erário haja concorrido ou concorra no seu patrimônio ou 
receita atual, o ressarcimento de prejuízos não pode ser 
limitado à repercussão do ilícito sobre a contribuição dos 
cofres públicos. 

(E) Os atos de improbidade são condizentes às situações em que 
há lesão ao erário, razão pela qual a aplicação de suas 
penalidades se restringe às condutas praticadas contra o 
patrimônio de entidades que tenham personalidade jurídica 
de direito público integrantes da Administração Direta ou 
Indireta. 

18  

Instado a indicar uma entidade do terceiro setor, não integrante 
da Administração Pública, que deve celebrar parcerias com o 
Poder Público nos termos da Lei nº 13.019/2014, Nelson apontou 
corretamente aquela designada como 

(A) empresa pública. 

(B) organização da sociedade civil. 

(C) fundação pública. 

(D) sociedade de economia mista. 

(E) autarquia. 
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A Lei nº 13.146/2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência) 
estabelece que a pessoa com deficiência tem direito a receber 
atendimento prioritário, sobretudo, em relação às finalidades 
expressamente especificadas na aludida norma, entre as quais é 
correto destacar 

(A) o acesso a informações e a disponibilização de recursos de 
comunicação acessíveis, direito que não é extensivo ao 
acompanhante da pessoa com deficiência ou ao seu 
atendente pessoal. 

(B) a proteção e o socorro, em quaisquer circunstâncias, prioridade 
que é condicionada aos protocolos de atendimento médico nos 
serviços de emergência públicos e privados. 

(C) o atendimento em instituições e serviços de atendimento ao 
público, exclusivamente junto aos órgãos das entidades 
integrantes das pessoas jurídicas de direito público. 

(D) o acesso a informações e a disponibilização de recursos de 
comunicação acessíveis, sendo vedado, contudo, o 
reconhecimento de prioridade com relação à restituição de 
imposto de renda. 

(E) a tramitação processual e os procedimentos judiciais e 
administrativos em que for parte interessada, em todos os 
atos e todas as diligências, direito que é extensivo ao 
acompanhante da pessoa com deficiência ou ao seu 
atendente pessoal. 

20  

No exercício de suas atribuições, Basílio, servidor público 
ocupante de cargo efetivo do Estado de Goiás, elaborou 
determinado parecer que consignou opinião técnica acerca de 
certa matéria controvertida. 

Após a elaboração do parecer, foi editada uma Súmula Vinculante 
que consolidou o entendimento acerca de tal questão, em 
sentido contrário àquele apresentado por Basílio no mencionado 
parecer. 

Diante disso, ele ficou muito preocupado quanto à possibilidade 
de ser pessoalmente responsabilizado pela aludida opinião 
técnica, ainda que, à época, a orientação adotada fosse 
devidamente fundamentada e com respaldo em amplo 
entendimento doutrinário. 

Considerando as disposições acerca da segurança jurídica e 
eficiência na criação e na aplicação do Direito Público 
introduzidas pela Lei nº 13.655/2018 no Decreto-Lei  
nº 4.657/1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito 
Brasileiro), acerca da responsabilização pessoal dos agentes 
públicos, é correto afirmar que Basílio 

(A) deve responder de forma objetiva, considerando que estava 
no desempenho de função pública, a afastar, por 
conseguinte, a análise do elemento subjetivo no âmbito de 
sua responsabilização pessoal por ser opinião técnica de 
agente público. 

(B) apenas pode ser responsabilizado pessoalmente se atuar 
como gestor da unidade, na medida em que é vedada tal 
responsabilização em decorrência de opinião técnica, ainda 
que caracterizado dolo ou erro grosseiro. 

(C) há de ser pessoalmente responsabilizado, diante da 
configuração de dolo específico, ao prevalecer na 
jurisprudência orientação distinta daquela por ele consignada 
no mencionado parecer. 

(D) somente pode ser responsabilizado pessoalmente se for 
caracterizado dolo ou erro grosseiro, o que não abarca, por 
conseguinte, a situação em que for verificada a existência de 
controvérsia sobre o tema quando da elaboração do parecer. 

(E) responde, pessoalmente, exclusivamente se for caracterizada 
negligência, imprudência ou imperícia, com relação a sua 
opinião técnica, tal como ocorre nas hipóteses em que a 
orientação adotada contraria o entendimento consolidado 
por meio de Súmula Vinculante. 
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Direito Civil 
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João, 17 anos, mora com seus pais e trabalha como programador 
em uma startup, tendo uma renda mensal considerável, da qual 
retira seu sustento. Seus pais, reconhecendo sua maturidade e 
independência financeira, concederam-lhe a emancipação por 
meio de escritura pública. 

Poucos meses depois, João decidiu comprar um apartamento no 
valor de R$ 500.000,00 e firmou contrato de financiamento 
diretamente com um banco, sem o consentimento ou a 
assistência de seus pais. Após assinar o contrato, João 
arrependeu-se e alegou que, por ser menor de idade, o contrato 
era inválido. 

Diante desse cenário, é correto afirmar que 

(A) o contrato de financiamento é anulável em razão da idade de 
João e da ausência da assistência dos seus pais na realização 
do negócio. 

(B) João adquiriu plena capacidade civil, podendo contrair 
obrigações sem assistência ou autorização, de modo que o 
contrato de financiamento é válido. 

(C) a emancipação concedida pelos pais de João depende de 
homologação judicial para produzir efeitos, razão pela qual 
João ainda era relativamente incapaz, tornando o contrato 
anulável. 

(D) como João foi emancipado, pode praticar todos os atos da 
vida civil, mas não pode realizar contratos financeiros de alto 
valor, como o financiamento de um imóvel, sem autorização 
judicial. 

(E) o contrato pode ser anulado se João demonstrar que, apesar 
da emancipação, ainda não possuía discernimento suficiente 
para compreender integralmente as obrigações do 
financiamento. 

22  

Rafael, um empresário do setor imobiliário, celebrou um contrato 
de prestação de serviços com a construtora Edifica Ltda., 
comprometendo-se a pagar R$ 500.000,00 pela construção de 
um edifício comercial. O contrato previa que o pagamento seria 
feito em três parcelas, à medida que a obra avançasse. 

Por um erro contábil, a equipe financeira de Rafael efetuou a 
quitação total do contrato antes da conclusão da obra, pagando 
integralmente os R$ 500.000,00 à construtora na primeira etapa 
da construção. 

Ao perceber o erro, Rafael notificou a Edifica Ltda., exigindo a 
devolução do valor pago antecipadamente. A construtora, no 
entanto, alegou que já havia investido parte do valor no canteiro 
de obras, adquirido materiais e contratado mão de obra, além de 
ter destruído o título de crédito que garantia a dívida. 

Diante dessa situação e com base nas regras do pagamento 
indevido previstas no Código Civil, assinale a afirmativa correta. 

(A) Rafael tem direito à restituição integral do valor pago 
indevidamente, pois a Edifica Ltda. não tinha direito de 
receber a totalidade do pagamento antes do prazo 
estabelecido no contrato. 

(B) A Edifica Ltda. não está obrigada a restituir o valor, pois já 
utilizou os recursos na execução parcial da obra e o 
pagamento indevido decorreu de erro exclusivo de Rafael. 

(C) Rafael só terá direito à restituição se comprovar que o 
pagamento indevido decorreu de um erro incontestável e 
involuntário da sua equipe financeira, independentemente de 
a Edifica Ltda. já ter utilizado os valores e inutilizado o título. 

(D) Se a Edifica Ltda. tiver recebido o pagamento indevido de 
boa-fé e utilizado o valor para despesas relacionadas à obra, 
Rafael não poderá exigir a devolução, mas terá direito de 
pleitear indenização equivalente ao prejuízo sofrido. 

(E) A Edifica Ltda. pode ser dispensada da restituição se 
comprovar que recebeu o pagamento indevido acreditando 
tratar-se de uma antecipação legítima e destruiu o título da 
dívida. 
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Lucas e Mariana se conheceram ainda na adolescência e 
decidiram se casar quando Mariana tinha 16 anos. Como seus 
pais não concordavam com a união, ela precisou ingressar com 
ação judicial para obter o suprimento da autorização para o 
casamento. Após decisão favorável do Juiz, o matrimônio foi 
celebrado e registrado regularmente. 

Cinco anos depois, o casal encontra-se em uma situação 
financeira próspera e deseja reorganizar seu planejamento 
patrimonial. Após conversarem com um advogado, eles 
souberam que poderiam modificar a forma como seus bens são 
administrados e partilhados dentro do casamento. Diante disso, 
decidem buscar a alteração do regime de bens para comunhão 
universal, acreditando que isso refletiria melhor a realidade atual 
deles. 

Com base nessa situação, assinale a afirmativa correta. 

(A) O regime de bens adotado no casamento, por força da 
decisão judicial, é imutável e não pode ser alterado por ato 
de vontade do casal. 

(B) A alteração do regime de bens é permitida, mediante 
autorização judicial, desde que ambos os cônjuges 
concordem expressamente, ressalvados os direitos de 
terceiros. 

(C) O casal poderá promover a alteração do regime de bens, por 
escritura pública, independentemente de motivação ou 
autorização judicial, sendo obrigatória apenas a partilha 
parcial.  

(D) A alteração do regime de bens pode ser feita a qualquer 
tempo, após atingida a maioridade civil, sem necessidade de 
autorização judicial, pois decorre da autonomia da vontade 
dos cônjuges. 

(E) A alteração do regime de bens somente poderá ocorrer após 
o prazo de dez anos de casamento, desde que os cônjuges 
comprovem que não houve prejuízo a terceiros. 

24  

Antônio, viúvo e pai de dois filhos, Marcos e Júlia, faleceu em um 
trágico acidente de avião junto com seu sobrinho Carlos, sem que 
fosse possível determinar quem faleceu antes de quem. Carlos 
era divorciado e pai de Pedro e Luísa. 

Antes de sua morte, Antônio havia deixado testamento público, 
no qual legava um apartamento de alto valor e equivalente a 
cerca de 40% do seu patrimônio, exclusivamente a Carlos, sem 
indicar substituto para o legado. 

Pedro e Luísa, pretendendo arrecadar o imóvel, procuram 
advogado especializado que, diante da situação e em 
conformidade com a legislação vigente, corretamente afirma que 

(A) o apartamento legado a Carlos será transmitido a seus filhos, 
Pedro e Luísa, pois os direitos sucessórios de Carlos se 
transmitem automaticamente aos seus herdeiros, incluindo o 
legado que lhe foi atribuído por Antônio. 

(B) o apartamento não pode ser transmitido a Pedro e Luísa, pois 
Carlos nunca chegou a adquirir o bem. O imóvel retorna ao 
acervo hereditário e será partilhado entre seus herdeiros 
necessários, Marcos e Júlia. 

(C) Pedro e Luísa serão chamados à sucessão de Antônio para 
aceitar ou renunciar a herança que seria de seu pai Carlos, 
pois ele morreu antes de declarar se a aceitava ou não.  

(D) Presume-se que Antônio tenha falecido primeiro, em razão 
da diferença de idades entre tio e sobrinho e, sendo assim, o 
bem legado a Carlos passa a integrar a sua herança, que é 
transmitida aos seus filhos. 

(E) Pedro e Luísa, desde que concordem em aceitar a herança de 
seu pai Carlos, poderão aceitar ou renunciar a herança de 
Antônio. 

25  

Bernardo Santos faleceu deixando dois filhos vivos, Túlio e Ana, e 
dois netos, Lucas e Mariana, filhos de Pedro, que faleceu alguns 
dias antes do pai. Pedro deixou dívidas consideráveis.  
No momento do falecimento, Bernardo era viúvo, não mantinha 
união estável e possuía um patrimônio líquido de R$ 900.000,00. 

Durante o processo de inventário, dois credores de Bernardo se 
habilitaram para satisfazer dívidas que, juntas, somam 
R$ 200.000,00. 

Diante desse cenário, considerando as normas do Direito 
Sucessório previstas no Código Civil, assinale a afirmativa correta. 

(A) Lucas e Mariana, como netos de Bernardo, herdariam a cota 
de Pedro por direito de representação, mas serão 
substituídos pelos credores do pai, desde que se habilitem 
antes da partilha, independentemente do valor das dívidas. 

(B) Como Pedro faleceu antes de Bernardo, seus filhos, Lucas e 
Mariana, não possuem direito à herança, pois a sucessão 
cabe exclusivamente aos herdeiros de primeira classe, ou 
seja, aos filhos vivos de Bernardo. 

(C) O patrimônio de Bernardo será dividido em três partes iguais: 
uma para Túlio, uma para Ana e uma para os netos Lucas e 
Mariana, que dividirão a cota de Pedro. No entanto, as 
dívidas deixadas por Bernardo deverão ser quitadas antes da 
partilha. 

(D) A herança de Bernardo será dividida igualmente entre seus 
filhos vivos, Túlio e Ana, e os netos Lucas e Mariana, cabendo 
um quarto da herança para cada um. 

(E) Como Pedro possuía dívidas, sua cota na herança será 
automaticamente transferida aos credores, impedindo que 
seus filhos, Lucas e Mariana, recebam qualquer valor. 
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João, 82 anos, diagnosticado com Alzheimer em estágio 
moderado, reside com seu único filho, Carlos. Nos últimos meses, 
vizinhos perceberam que João frequentemente aparecia com 
sinais de desnutrição e com roupas sujas. 

Além disso, ouviram gritos e discussões vindos da residência. 
Uma das vizinhas, preocupada, denunciou o caso ao Ministério 
Público. Após investigação, constatou-se que Carlos retirava 
mensalmente a aposentadoria do pai, utilizando-a quase 
integralmente para seus próprios gastos e deixando João em 
situação de negligência. 

Diante desse cenário, assinale a afirmativa correta. 

(A) Carlos poderá ser responsabilizado criminalmente pelos atos 
de negligência e apropriação indevida da aposentadoria do 
pai, podendo ser condenado a pena de reclusão e multa. 

(B) O Ministério Público não possui legitimidade para atuar no 
caso, pois a tutela dos direitos da pessoa idosa deve ser 
promovida exclusivamente pela Defensoria Pública ou pelos 
familiares mais próximos. 

(C) Caso João manifeste desejo de continuar residindo com 
Carlos, as autoridades não poderão interferir na situação, 
pois o princípio da autodeterminação do idoso prevalece 
sobre qualquer suspeita de violação de direitos. 

(D) Como Carlos é filho de João, ele possui direito preferencial à 
gestão dos recursos financeiros do pai e pode dispor da 
aposentadoria da forma que entender adequada, desde que 
cubra minimamente as despesas básicas do idoso. 

(E) A simples suspeita de maus-tratos contra o idoso não 
autoriza intervenção do poder público, sendo necessária uma 
decisão judicial prévia para qualquer medida de proteção. 

27  

Carlos, um empresário de 65 anos, doou um apartamento 
avaliado em R$ 1.500.000,00 ao seu sobrinho Lucas, com a 
condição expressa de que este cuidasse pessoalmente dele na 
velhice, prestando-lhe assistência moral e material sempre que 
necessário. O contrato continha também cláusula de reversão 
para a hipótese de descumprimento do encargo ou falecimento 
do donatário. 

Nos primeiros meses, Lucas demonstrou atenção e cuidado com 
Carlos, mas, após herdar um valor substancial de outro parente, 
mudou-se para o exterior e não mais procurou o tio. Carlos, 
sentindo-se abandonado, notificou Lucas por meio de um 
advogado, exigindo que ele cumprisse o encargo ou devolvesse o 
imóvel. Lucas não respondeu, mas fez uma série de declarações 
públicas depreciativas sobre o tio em redes sociais. Carlos ajuizou 
ação para revogar a doação e, no curso da ação, descobriu que 
Lucas já havia vendido o imóvel a um terceiro de boa-fé. 

Diante desse cenário, assinale a afirmativa correta. 

(A) Carlos não pode revogar a doação, pois o encargo de "cuidar 
pessoalmente do doador" não pode ser imposto como 
condição válida, já que se trata de uma obrigação intuitu 
personae e subjetiva, impossível de ser exigida judicialmente. 

(B) A revogação da doação por inexecução do encargo não pode 
atingir o terceiro adquirente de boa-fé, mas Carlos pode 
exigir de Lucas indenização pelo valor correspondente ao 
imóvel, pois este lucrou indevidamente com a liberalidade 
sem cumprir sua obrigação. 

(C) Como a doação foi feita por escritura pública e continha 
cláusula de reversão, o imóvel automaticamente retorna ao 
patrimônio de Carlos, tornando inválida a venda realizada por 
Lucas, mesmo que o comprador tenha tido boa-fé. 

(D) A ingratidão de Lucas impede que ele alegue qualquer direito 
sobre o imóvel, mas não justifica a revogação da doação, pois 
essa hipótese só se aplicaria em casos de violência física ou 
tentativa de homicídio contra Carlos. 

(E) Carlos perdeu o direito de revogar a doação, pois não ajuizou 
a ação dentro do prazo decadencial de um ano a partir da 
primeira omissão de Lucas no cumprimento do encargo. 
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A sociedade empresária Alfa Telecom lançou no mercado um 
novo plano de internet residencial com a promessa de alta 
velocidade e estabilidade. 

No entanto, diversos consumidores relataram que o serviço 
prestado não condiz com a publicidade veiculada e que, além 
disso, a sociedade empresária impõe cláusulas abusivas no 
contrato, como fidelização excessiva e cobrança de multas 
desproporcionais para o cancelamento. O Procon recebeu 
diversas reclamações e instaurou um processo administrativo 
para a apuração das práticas da sociedade empresária. 

Diante do caso apresentado e considerando os princípios da 
Política Nacional das Relações de Consumo, assinale a afirmativa 
correta. 

(A) A conduta da Alfa Telecom fere o princípio da boa-fé objetiva 
e da harmonização dos interesses das partes, pois a 
sociedade empresária está impondo cláusulas abusivas que 
desequilibram a relação contratual em detrimento do 
consumidor. 

(B) A ação governamental só pode intervir nas relações de 
consumo quando houver risco iminente à saúde e segurança 
dos consumidores, razão pela qual o Procon não poderia 
instaurar um processo administrativo contra a Alfa Telecom. 

(C) O reconhecimento da vulnerabilidade do consumidor no 
mercado de consumo é um princípio secundário da Política 
Nacional das Relações de Consumo e, portanto, não pode ser 
utilizado para justificar a necessidade de intervenção estatal 
no caso concreto. 

(D) A legislação brasileira não prevê mecanismos alternativos de 
solução de conflitos no âmbito das relações de consumo, 
razão pela qual os consumidores devem recorrer 
exclusivamente ao Poder Judiciário para solucionar eventuais 
abusos da Alfa Telecom. 

(E) O princípio da melhoria da qualidade de vida do consumidor 
não se aplica a serviços de internet, pois trata exclusivamente 
de produtos essenciais à subsistência, como alimentação e 
saúde. 

29  

Lucas, empresário do ramo de tecnologia, celebrou um contrato 
com a sociedade empresária InovaTech Ltda., pelo qual 
encomendou a customização de um software de gestão da 
sociedade empresarial, no prazo de 60 dias. No contrato, 
estipulou-se expressamente que o software deveria ser entregue 
e licenciado em favor de João, seu sobrinho, que estava iniciando 
um empreendimento próprio e necessitava da ferramenta para a 
administração do novo negócio. 

João anuiu expressamente ao contrato e foi reservado a ele o 
direito de reclamar a execução. 

Passados três meses do prazo acordado para a entrega, João, sem 
ter recebido o software, entrou em contato com a InovaTech 
Ltda. exigindo a execução do contrato. A sociedade empresária, 
por sua vez, informa que recebeu uma comunicação de Lucas 
renunciando ao benefício concedido a João e determinando que 
o software fosse entregue a outra pessoa de sua escolha. 

Diante desse impasse, João procurou um advogado especializado 
para saber quais são os seus direitos, especialmente porque 
pretende requerer a entrega do software. 

Com base no caso apresentado e na legislação vigente, assinale a 
afirmativa correta. 

(A) Lucas tem total liberdade para substituir João como 
beneficiário, pois a estipulação em favor de terceiro pode ser 
revogada a qualquer tempo, independentemente da 
anuência deste. 

(B) João não tem legitimidade para exigir a execução do 
contrato, pois a relação jurídica contratual é exclusiva entre 
Lucas e a InovaTech Ltda., sendo ele apenas um terceiro sem 
vínculo jurídico. 

(C) A InovaTech Ltda. não está obrigada a entregar o software a 
João, pois Lucas, como estipulante, pode renunciar ao 
benefício concedido ao terceiro a qualquer momento e 
indicar outro beneficiário. 

(D) João pode exigir o cumprimento do contrato e a entrega do 
software, pois, ao anuir expressamente à estipulação e ter o 
direito de reclamar a execução, Lucas não pode mais 
substituí-lo unilateralmente como beneficiário. 

(E) João somente poderia exigir a entrega do software se tivesse 
sido parte formal no contrato desde a sua celebração, pois a 
estipulação em favor de terceiro não confere a ele direito 
subjetivo sobre a obrigação. 
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A sociedade empresária MegaTech S.A., especializada em 
tecnologia e inovação, desenvolveu um aplicativo de 
geolocalização para otimizar a experiência de usuários em 
estabelecimentos comerciais. 

O aplicativo coleta dados de localização em tempo real e, sem o 
consentimento expresso dos titulares, compartilha essas 
informações com redes varejistas parceiras para oferecer 
promoções personalizadas. 

Diante desse cenário, à luz da Lei Geral de Proteção de Dados 
(LGPD), assinale a afirmativa correta. 

(A) A coleta e o compartilhamento dos dados de geolocalização 
sem consentimento são ilegais, pois a LGPD exige 
consentimento prévio e inequívoco do titular para qualquer 
operação de tratamento de dados pessoais. 

(B) A MegaTech S.A. pode coletar e compartilhar os dados sem 
consentimento, desde que informe essa prática em seus 
termos de uso, o que configura o consentimento tácito dos 
titulares. 

(C) O tratamento dos dados de geolocalização sem 
consentimento pode ser legítimo se estiver fundamentado 
em outra base legal prevista na LGPD e em conformidade 
com os princípios da adequação e da necessidade. 

(D) A sociedade empresária pode compartilhar os dados sem 
consentimento porque informações de geolocalização não 
são consideradas dados pessoais pela LGPD, desde que 
anonimizadas antes do compartilhamento. 

(E) A prática adotada pela MegaTech S.A. não infringe a LGPD 
porque os dados são utilizados apenas para finalidades 
comerciais e promocionais, sem causar danos aos titulares. 

 

Direito Processual Civil 

31  

João invadiu imóvel de propriedade de Regina, lá estabelecendo 
sua moradia em 2/3/2023. Em 5/9/2023, dois meses após tomar 
ciência da invasão, Regina ajuizou ação de manutenção de posse, 
com pedido liminar de reintegração do bem, assim como a 
condenação de João em perdas e danos. 

Sobre esse caso, é correto afirmar que 

(A) a propositura de ação de manutenção de posse em vez de 
reintegração obsta a que o Juiz conheça do pedido 
possessório formulado por Regina. 

(B) é lícita a cumulação do pedido possessório ao de condenação 
em perdas e danos, como formulado por Regina. 

(C) eventual alegação de propriedade por parte de João impedirá 
a reintegração de posse em favor de Regina. 

(D) estando a petição inicial devidamente instruída, o Juiz 
deferirá, necessariamente após oitiva prévia de João, a 
expedição do mandado liminar de reintegração de posse. 

(E) a ação proposta por Regina seguirá o procedimento comum, 
pois passaram-se mais de seis meses a contar da data do 
esbulho afirmado na petição inicial, impedindo o uso do 
procedimento especial das ações possessórias. 

32  

José faleceu em 3/10/2024, deixando como patrimônio um 
imóvel residencial e um veículo, que somam conjuntamente 
R$ 200.000,00. O finado deixou Regina, sua viúva, assim como os 
filhos Bernardo e Letícia, irmãos gêmeos que contam 21 anos de 
idade. 

Considerando que todos os envolvidos são capazes, a respeito do 
inventário e da partilha dos bens deixados por José, é correto 
afirmar que  

(A) o processo de inventário e de partilha deve ser instaurado 
dentro de 3 meses, a contar da abertura da sucessão, 
ultimando-se nos 12 meses subsequentes. 

(B) caberá ao inventariante nomeado alienar os bens deixados 
por José, independentemente de oitiva dos interessados ou 
de autorização do Juiz. 

(C) o juiz decidirá todas as questões de direito desde que os fatos 
relevantes estejam provados por documento, só remetendo 
às vias ordinárias as questões que dependerem de outras 
provas. 

(D) as primeiras declarações deverão ser prestadas dentro de  
15 dias contados da data em que o inventariante prestou o 
compromisso. 

(E) não é cabível o processamento do inventário sob a forma de 
arrolamento, pois o valor dos bens do espólio é superior a  
50 salários mínimos, valor de alçada previsto no Código de 
Processo Civil. 

33  

Rogério ajuizou ação ordinária em face de Daniel perante a  
2ª Vara Cível da Comarca de Rio Bonito-RJ. Após sentença de 
improcedência, o autor ofertou recurso de apelação, o qual foi 
conhecido e desprovido pela 3ª Câmara Cível do Tribunal de 
Justiça do Estado do Rio de Janeiro. 

Ato contínuo, Rogério interpôs recurso especial, que não foi 
conhecido pela Presidência do Tribunal. Inconformado, interpôs 
agravo em recurso especial, que foi conhecido e desprovido pelo 
Superior Tribunal de Justiça. Findo o prazo para a interposição de 
recurso, a decisão transitou em julgado. 

Considerando esse caso, é correto afirmar que a competência 
para o processo e julgamento de ação rescisória para 
desconstituir a decisão transitada em julgado é 

(A) do Superior Tribunal de Justiça. 

(B) do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro. 

(C) da 2ª Vara Cível da Comarca de Rio Bonito-RJ. 

(D) do Supremo Tribunal Federal. 

(E) do Tribunal Regional Federal daquela região. 
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Ramon, domiciliado em Salvador-BA, foi condenado ao 
pagamento de alimentos em favor de Francisca, sua filha 
domiciliada em São Paulo-SP, no percentual de 20% de seus 
rendimentos líquidos mensais. 

A obrigação foi cumprida voluntariamente por Ramon por três 
meses após o trânsito em julgado, em ação que tramitou na 
Comarca de Jequié-BA, porém ele se encontra inadimplente há 
um ano. 

Nesse caso, tomando as disposições do Código de Processo Civil, 
é correto afirmar que 

(A) requerido o cumprimento de sentença, eventual 
inadimplemento de Ramon autorizará sua prisão civil pelo 
prazo mínimo de um e máximo de seis meses. 

(B) Francisca poderá requerer o cumprimento de sentença pelo 
procedimento referente ao pagamento de quantia certa, 
hipótese em que não caberá a prisão civil de Ramon. 

(C) eventual cumprimento de sentença que siga o procedimento 
especial do dever de pagar alimentos permitirá a prisão civil 
de Ramon pelo débito alimentar integralmente devido. 

(D) a competência territorial para o cumprimento de sentença é 
privativa da Comarca de Jequié-BA, por ser aonde tramitou a 
ação que culminou na sentença que fixou alimentos. 

(E) o débito objeto de execução pode ser descontado dos 
rendimentos de Ramon, de forma parcelada, contanto que, 
somado à parcela devida, não ultrapasse 30% de seus ganhos 
líquidos. 

35  

Considere as situações a seguir descritas: 

I. Ação proposta em face do Instituto Nacional do Seguro Social 
(INSS), fundada na ocorrência de acidente de trabalho. 

II. Execução fundada em título executivo extrajudicial em face 
de empresa pública federal. 

III. Ação de homologação de sentença estrangeira. 

As competências para o processo e julgamento das mencionadas 
ações são atribuídas, respectivamente, 

(A) à Justiça Estadual, à Justiça Federal e ao Superior Tribunal de 
Justiça. 

(B) à Justiça Federal, à Justiça Federal e ao Superior Tribunal de 
Justiça. 

(C) à Justiça Federal, à Justiça Estadual e ao Supremo Tribunal 
Federal. 

(D) à Justiça Estadual, à Justiça Estadual e ao Superior Tribunal de 
Justiça. 

(E) à Justiça Federal, à Justiça Estadual e à Justiça Federal. 

36  

A presença das condições da ação, entre elas a legitimidade ativa, 
deve ser apreciada à luz da narrativa contida na petição inicial, 
não se confundindo com o exame do direito material objeto da 
ação, a ser enfrentado mediante confronto dos elementos de fato 
e de prova apresentados pelas partes em litígio. 
(AgInt no AgInt no AREsp nº 1.302.429/RJ, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, julgado em 24/8/2020, DJe de 27/8/2020). 

O trecho acima faz referência à seguinte teoria utilizada pelo 
Código de Processo Civil para a aferição das condições da ação: 

(A) teoria da substanciação. 

(B) teoria eclética do direito de ação. 

(C) teoria da asserção. 

(D) teoria da afirmação. 

(E) teoria do fato jurídico. 

37  

Com base no Código de Processo Civil (CPC), avalie as afirmativas 
a seguir. 

I. É cabível agravo de instrumento em face de decisão 
interlocutória que determine a exclusão de litisconsorte. 

II. A decisão judicial transitada em julgado poderá ser levada a 
protesto imediatamente após ser certificado o trânsito em 
julgado pela serventia. 

III. O valor da causa é um dos requisitos da petição inicial. 

Está correto que se afirma em 

(A) I, II e III. 

(B) I e III, apenas. 

(C) I, apenas. 

(D) II e III, apenas. 

(E) III, apenas. 

38  

Otávio ajuizou, em 1/2/2019, ação indenizatória em face de 
Renan. O processo foi extinto sem resolução de mérito por conta 
de abandono da causa, conforme decisão transitada em julgado 
em 8/9/2019. 

Posteriormente, Otávio propôs outras duas ações fundadas na 
mesma causa de pedir em face de Renan, ambas extintas sem 
resolução do mérito em razão de abandono da causa. 

Em 2025, Otávio ajuizou, pela quarta vez, ação em face de Renan, 
amparado na causa de pedir que deu suporte às três ações 
anteriores. 

Nesse caso, como matéria defensiva em sede de contestação, 
Renan poderá alegar a ocorrência do seguinte fenômeno 
processual: 

(A) prescrição. 

(B) decadência. 

(C) coisa julgada. 

(D) perempção. 

(E) litispendência. 

39  

Em sede de embargos à execução, os quais foram fundados na 
prescrição da dívida, finda a instrução processual, o Juiz proferiu 
sentença julgando improcedentes os embargos, bem como 
determinou o prosseguimento da execução. 

Nesse caso, é correto afirmar que 

(A) é incabível a condenação do embargante ao pagamento das 
custas e dos honorários advocatícios, pois os embargos à 
execução constituem mero incidente processual. 

(B) o embargante poderá interpor agravo de instrumento em 
face da decisão por se tratar de decisão interlocutória 
proferida na execução de título extrajudicial. 

(C) com a oposição dos embargos à execução, houve automática 
concessão de efeito suspensivo a impedir a prática de atos de 
expropriação de bens. 

(D) a alegação de prescrição da dívida é incabível em sede de 
embargos à execução, cujo rol de matérias passíveis de 
alegação é previsto em rol taxativo no Código de Processo 
Civil. 

(E) eventual recurso de apelação interposto em face da sentença 
não terá efeito suspensivo. 
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O mandado de segurança é remédio constitucional com disciplina 
dada essencialmente pela Lei nº 12.016/2009. 

Sobre tal remédio constitucional, assinale a afirmativa correta. 

(A) O mandado de segurança é cabível mesmo quando não 
destinado à tutela de direito líquido e certo, mas desde que a 
pretensão não esteja amparada por habeas corpus ou habeas 
data. 

(B) Sob pena de decadência, o mandado de segurança deve ser 
impetrado no prazo máximo de 120 dias, contados da ciência 
do ato impugnado. 

(C) É cabível, em regra, a condenação em honorários 
advocatícios em sede de mandado de segurança. 

(D) É lícito ao impetrante requerer a produção de prova pericial 
no mandado de segurança, de modo a fazer prova de suas 
alegações. 

(E) A associação legalmente constituída e em funcionamento há, 
pelo menos, seis meses poderá impetrar mandado de 
segurança coletivo. 

 

Direito Penal 

41  

Ao caminhar pela rua, em local ermo, Maria, que estava com as 
vestimentas de seu colégio, pediu informações para João da Silva, 
o qual, aproveitando-se da situação posta, com ela teve uma 
rápida conversa, descobrindo que Maria, com 16 anos de idade, 
estava cursando o terceiro ano do ensino médio. 

Nesse contexto, percebendo que a localidade estava deserta, 
João da Silva constrangeu Maria a ter conjunção carnal, mediante 
grave ameaça consubstanciada no emprego de uma arma branca. 

Nesse cenário, considerando as disposições do Código Penal, é 
correto afirmar que João da Silva responderá pelo crime de 

(A) estupro de vulnerável simples, com a incidência de uma causa 
de aumento de pena, em razão da idade da vítima. 

(B) estupro de vulnerável qualificado, em razão da idade da 
vítima. 

(C) estupro qualificado, em razão da idade da vítima. 

(D) violação sexual mediante fraude simples. 

(E) estupro simples. 

42  

Fábio, na presença de várias pessoas, afirmou que Mário, maior e 
capaz, teria, no dia anterior, praticado o crime de importunação 
sexual em detrimento da sua vizinha, quando ela passeava com 
seu cachorro. Registre-se que Fábio sabia que os fatos não eram 
verdadeiros, mas agiu com o objetivo de prejudicar Mário, seu 
desafeto. 

Nesse cenário, considerando as disposições do Código Penal, é 
correto afirmar que Fábio responderá pelo crime de 

(A) difamação simples, com a incidência de uma causa de 
aumento de pena, já que a conduta foi praticada na presença 
de várias pessoas. 

(B) calúnia simples, com a incidência de uma causa de aumento 
de pena, já que a conduta foi praticada na presença de várias 
pessoas. 

(C) difamação qualificada, já que a conduta foi praticada na 
presença de várias pessoas. 

(D) calúnia qualificada, já que a conduta foi praticada na 
presença de várias pessoas. 

(E) calúnia simples, sem a incidência de causa de aumento de 
pena. 

43  

A prática de fato previsto como crime doloso constitui falta grave 
e, quando ocasionar subversão da ordem ou disciplina internas, 
sujeitará o preso provisório, ou condenado, nacional ou 
estrangeiro, sem prejuízo da sanção penal, ao regime disciplinar 
diferenciado, com as características elencadas na Lei de Execução 
Penal. 

De acordo com a narrativa e considerando as disposições da  
Lei nº 7.210/1984, analise as afirmativas a seguir. 

I. O regime disciplinar diferenciado também será aplicado aos 
presos provisórios ou condenados, nacionais ou estrangeiros, 
sob os quais recaiam fundadas suspeitas de envolvimento ou 
participação, a qualquer título, em organização criminosa, 
associação criminosa ou milícia privada, independentemente 
da prática de falta grave. 

II. A autorização para a inclusão do preso em regime disciplinar 
dependerá de requerimento circunstanciado elaborado pela 
autoridade policial competente. 

III. A decisão judicial sobre inclusão de preso em regime 
disciplinar será precedida de manifestação do Ministério 
Público, devendo ser prolatada no prazo máximo de cinco 
dias, sendo certo que a defesa exercerá o contraditório 
diferido. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei nº 7.210/1984, 
está correto o que se afirma em 

(A) I, apenas. 

(B) II, apenas. 

(C) III, apenas. 

(D) I e III, apenas. 

(E) I, II e III. 

44  

Caio, primário e portador de bons antecedentes, conduziu veículo 
automotor com a capacidade psicomotora alterada em razão da 
influência de álcool. Como o acusado se negou a celebrar acordos 
com o Ministério Público, no contexto do processo penal 
negocial, o processo prosseguiu ordinariamente. 

Finda a instrução processual, em observância ao contraditório e à 
ampla defesa, o Juízo pretende condenar o acusado Caio, 
substituindo a pena privativa de liberdade por pena restritiva de 
direito, que consistirá na prestação de serviços à comunidade ou 
a entidades públicas. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei nº 9.503/1997, 
avalie se a prestação de serviços à comunidade ou a entidades 
públicas, por parte de Caio, poderá ocorrer, em tese, nas 
seguintes atividades: 

I. Trabalho, aos fins de semana, em equipes de resgate dos 
corpos de bombeiros e em outras unidades móveis 
especializadas no atendimento a vítimas de trânsito. 

II. Trabalho em unidades de pronto-socorro de hospitais da rede 
pública que recebem vítimas de sinistro de trânsito e 
politraumatizados. 

III. Trabalho em clínicas ou instituições especializadas na 
recuperação de sinistrados de trânsito. 

Está correto o que se afirma em 

(A) I, apenas. 

(B) II, apenas. 

(C) III, apenas. 

(D) I e III, apenas. 

(E) I, II e III. 
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Guilherme, Juiz de Direito no âmbito do Tribunal de Justiça do 
Estado de Goiás, dispõe de três processos aptos para a prolação 
de sentença. Na primeira relação processual, o acusado Caio 
alegou que praticou o fato para salvar-se de perigo atual, que não 
provocou por sua vontade, nem podia de outro modo evitar, 
direito próprio, cujo sacrifício, nas circunstâncias, não era 
razoável exigir-se. 

No segundo processo, o réu João afirmou que perpetrou a 
conduta sob coação moral irresistível. Por fim, na terceira ação 
penal, a defesa do denunciado Lucas aduziu que, em razão de 
desenvolvimento mental incompleto, o agente não era 
inteiramente capaz de entender o caráter ilícito do fato. Registre-
se que todas as alegações das defesas foram devidamente 
comprovadas em juízo. 

Nesse cenário, considerando as disposições do Código Penal, 
avalie as afirmativas a seguir e assinale (V) para a verdadeira e (F) 
para a falsa. 

(   ) Caio agiu sob o manto da legítima defesa, excludente de 
ilicitude. 

(   ) A coação moral irresistível a que foi submetido João é uma 
causa excludente da culpabilidade. 

(   ) Lucas é isento de pena, em razão da inimputabilidade penal, 
causa excludente da culpabilidade. 

As afirmativas são, respectivamente, 

(A) F – F – F. 

(B) V – F – V. 

(C) V – V – F. 

(D) F – V – F. 

(E) V – V – V. 

46  

Lucas participou, no âmbito do Tribunal de Justiça do Estado de 
Goiás, de um seminário cuja temática central girou em torno do 
Protocolo para Julgamento com Perspectiva de Gênero, no 
contexto da Lei Maria da Penha. 

Considerando as disposições da Lei nº 11.340/2006, avalie se a 
violência doméstica e familiar contra a mulher pode ocorrer nos 
seguintes meios: 

I. na unidade doméstica, compreendida como o espaço de 
convívio permanente de pessoas, que disponham de vínculo 
familiar, ressalvadas as esporadicamente agregadas; 

II. na família, compreendida como a comunidade formada por 
indivíduos que são ou se consideram aparentados, unidos por 
laços naturais, por afinidade ou por vontade expressa; 

III. em qualquer relação íntima de afeto, na qual o agressor 
conviva ou tenha convivido com a ofendida, 
independentemente de coabitação. 

Está correto o que se afirma em 

(A) I, apenas. 

(B) II, apenas. 

(C) III, apenas. 

(D) II e III, apenas. 

(E) I, II e III. 

47  

Fábio, servidor público efetivo do Município Alfa, agindo com 
dolo, apropriou-se de um moderno computador público de que 
tinha a posse em razão do cargo ocupado. No dia seguinte, 
durante o atendimento realizado à população local, na sede da 
repartição pública, Fábio solicitou, para si, R$ 1.500,00 de um 
particular, com o objetivo de beneficiá-lo, mas a proposta foi 
recusada. 

Nesse cenário, considerando as disposições do Código Penal, é 
correto afirmar que Fábio responderá pelos crimes de 

(A) corrupção passiva, em razão da apropriação do computador 
público, e corrupção ativa, por ter solicitado vantagem 
indevida ao particular. 

(B) corrupção ativa, em razão da apropriação do computador 
público, e corrupção passiva, por ter solicitado vantagem 
indevida ao particular. 

(C) peculato, em razão da apropriação do computador público, e 
corrupção passiva, por ter solicitado vantagem indevida ao 
particular. 

(D) peculato, em razão da apropriação do computador público, e 
corrupção ativa, por ter solicitado vantagem indevida ao 
particular. 

(E) corrupção passiva, em razão da apropriação do computador 
público, e peculato, por ter solicitado vantagem indevida ao 
particular. 

48  

Matheus, primário e portador de bons antecedentes, em estado 
de embriaguez preordenada, subtraiu, mediante grave ameaça, 
consistente no emprego de uma arma de fogo, o telefone celular 
de um transeunte, evadindo-se na sequência. Em juízo, durante o 
interrogatório, o acusado confessou integralmente a prática do 
crime.  

Nesse cenário, considerando as disposições do Código Penal, 
avalie as afirmativas a seguir e assinale (V) para a verdadeira e (F) 
para a falsa. 

(   ) Matheus tem direito à incidência de uma atenuante na 
segunda fase da dosimetria da pena, em razão da prática do 
crime em estado de embriaguez. 

(   ) Matheus faz jus à aplicação de uma causa de diminuição de 
pena na terceira fase da dosimetria da pena, em razão da 
confissão espontânea. 

(   ) O Juiz fixará a pena-base de Matheus atendendo à 
culpabilidade, aos antecedentes, à conduta social, à 
personalidade do agente, aos motivos, às circunstâncias e às 
consequências do crime, bem como ao comportamento da 
vítima. 

As afirmativas são, respectivamente, 

(A) V – F – V. 

(B) F – F – V. 

(C) F – V – F. 

(D) V – V – V. 

(E) V – F – F. 
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Após trabalhar durante três anos como caseiro de José, que conta 
com 62 anos de idade, Fábio, conhecedor dessa premissa, 
sequestrou-o com o fim de obter, para si, vantagem econômica, 
como preço do resgate. 

Registre-se que a família da vítima, residente e domiciliada no 
interior do Estado de Goiás, goza de ótima condição financeira e 
efetuou o pagamento almejado por Fábio, de forma que, em  
12 horas, houve a liberação da vítima, sem qualquer ferimento. 

Nesse cenário, considerando as disposições do Código Penal, é 
correto afirmar que Fábio responderá pelo crime de 

(A) extorsão mediante sequestro, na modalidade qualificada. 

(B) extorsão mediante sequestro, na modalidade simples. 

(C) extorsão indireta, na modalidade simples. 

(D) extorsão, na modalidade qualificada. 

(E) extorsão, na modalidade simples. 

50  

Caio cumpre pena em definitivo pela prática de determinada 
infração penal que não tem natureza hedionda. Durante uma 
conversa com seu advogado, o apenado indagou-lhe sobre os 
requisitos para a progressão de regime, sendo informado, 
adequadamente, sobre a matéria. Registre-se, novamente, que 
Caio não foi responsabilizado pela prática de crime hediondo.  

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei nº 8.072/1990, 
é correto afirmar que Caio foi condenado pelo crime de 

(A) lesão corporal dolosa de natureza leve, quando praticada 
contra integrante do sistema prisional, no exercício da função 
ou em decorrência dela. 

(B) furto qualificado pelo emprego de explosivo ou de artefato 
análogo que cause perigo comum. 

(C) roubo circunstanciado pela restrição de liberdade da vítima. 

(D) comércio ilegal de armas de fogo. 

(E) estupro de vulnerável. 

 

Direito Processual Penal 

51  

Matheus, Delegado de Polícia no Município de Goiânia, pretende 
representar pela decretação da prisão temporária de Caio, 
argumentando ser a segregação cautelar imprescindível para as 
investigações do inquérito policial em curso, além de existir 
fundadas razões de prática delitiva. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei nº 7.960/1989, 
não caberá a decretação da prisão temporária para o crime de 

(A) receptação qualificada. 

(B) roubo circunstanciado. 

(C) extorsão qualificada. 

(D) homicídio doloso. 

(E) estupro simples. 

52  

Após ser designado para auxiliar o Juízo responsável pela 
realização das audiências de custódia no Município de Goiânia, 
Lucas, servidor no Tribunal de Justiça do Estado de Goiás, 
resolveu analisar as medidas cautelares de natureza pessoal 
previstas na legislação de regência. 

De acordo com a narrativa e considerando as disposições do 
Código de Processo Penal, avalie se as medidas cautelares de 
natureza diversa da prisão incluem: 

I. internação provisória do acusado nas hipóteses de crimes 
praticados com violência ou grave ameaça, quando os peritos 
concluírem ser inimputável ou semi-imputável e houver risco 
de reiteração; 

II. fiança, nas infrações que a admitem, para assegurar o 
comparecimento a atos do processo, evitar a obstrução do 
seu andamento ou em caso de resistência injustificada à 
ordem judicial; 

III. monitoração eletrônica. 

Está correto o que se afirma em 

(A) I, apenas. 

(B) II, apenas. 

(C) III, apenas. 

(D) I e III, apenas. 

(E) I, II e III. 

53  

O Ministério Público do Estado de Goiás ofereceu denúncia em 
face de Caio, imputando-lhe a prática do crime de homicídio 
doloso qualificado. Após a instrução processual na primeira fase 
do procedimento do Tribunal do Júri, Guilherme, Juiz de Direito, 
concluiu que a defesa logrou comprovar a inexistência do fato.  

Nesse cenário, considerando as disposições do Código de 
Processo Penal, é correto afirmar que o Juízo  

(A) absolverá impropriamente Caio, cabendo, contra a sentença, 
a interposição do recurso em sentido estrito. 

(B) impronunciará o acusado Caio, cabendo, contra a sentença, a 
interposição do recurso em sentido estrito. 

(C) absolverá impropriamente Caio, cabendo, contra a sentença, 
a interposição do recurso de apelação. 

(D) absolverá sumariamente Caio, cabendo, contra a sentença, a 
interposição do recurso de apelação. 

(E) impronunciará o acusado Caio, cabendo, contra a sentença, a 
interposição do recurso de apelação. 

54  

Sobre os efeitos dos recursos no processo penal, é correto 
afirmar que 

(A) o efeito suspensivo se refere ao fato de o recurso ter o 
condão de impedir a geração da preclusão temporal, com o 
consequente trânsito em julgado, que somente irá se verificar 
após o julgamento da referida impugnação. 

(B) o efeito devolutivo se refere à devolução da matéria 
impugnada para fins de reexame ao mesmo órgão 
jurisdicional que prolatou a decisão recorrida. 

(C) o efeito substitutivo sinaliza que o julgamento proferido pelo 
juízo ad quem substituirá a decisão impugnada no que tiver 
sido objeto de recurso, ainda que seja negado provimento à 
impugnação.  

(D) o efeito dilatório-procedimental consiste na devolução ao 
juízo ad quem de toda a matéria não atingida pela preclusão.  

(E) o efeito obstativo consiste na sucessão de atos que decorrem 
da sua interposição, com a interposição haverá uma 
ampliação do rito procedimental. 
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55  

Caio, servidor público no Tribunal de Justiça do Estado de Goiás, 
participou de um curso de capacitação sobre a Lei de Execução 
Penal. 

De acordo com a narrativa e considerando as disposições da  
Lei nº 7.210/1984, avalie se compete ao Juiz da Execução os 
seguintes atos: 

I. determinar a forma de cumprimento da pena restritiva de 
direitos e fiscalizar sua execução; 

II. decidir sobre progressão ou regressão nos regimes; 

III. declarar extinta a punibilidade. 

Está correto o que se afirma em 

(A) I, apenas. 

(B) II, apenas. 

(C) III, apenas. 

(D) I e III, apenas. 

(E) I, II e III. 

56  

Marcos foi condenado em primeira instância pela prática do 
crime de roubo circunstanciado, tendo a defesa interposto o 
recurso cabível. Após o julgamento da causa junto ao Tribunal de 
Justiça do Estado de Goiás e esgotados todos os recursos na 
instância de origem, a condenação foi mantida. 

Registre-se que a defesa entende que o acórdão, proferido em 
última instância, contraria dispositivos da Constituição Federal, 
mais especificamente a garantia a não autoincriminação. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Constituição 
Federal e do Código de Processo Penal, é correto afirmar que 
Marcos deverá interpor   

(A) um recurso em sentido estrito. 

(B) um mandado de segurança. 

(C) um recurso extraordinário. 

(D) um recurso especial. 

(E) uma revisão criminal. 

57  

Marcos, que se encontra solto, foi denunciado pelo Ministério 
Público do Estado de Goiás, acusado de praticar o crime de 
estupro de vulnerável. Após o recebimento da denúncia, o Juízo 
competente tentou dar a Marcos conhecimento sobre os fatos, 
mas o acusado não foi encontrado, não havendo entretanto 
qualquer indício de que se ocultava. Registre-se, ainda, que 
foram empregados todos os meios para tentar localizá-lo. 

Nesse cenário, considerando as disposições do Código de 
Processo Penal, é correto afirmar que Marcos será 

(A) intimado por carta rogatória. 

(B) citado por carta rogatória. 

(C) intimado por hora certa. 

(D) citado por hora certa. 

(E) citado por edital. 

58  

As hipóteses a seguir configuram competências da Justiça 
Federal, à exceção de uma. Assinale-a. 

(A) Contrabando internacional de animal silvestre ameaçado de 
extinção (Art. 29 da Lei nº 9.605/98). 

(B) Crime de roubo cometido contra agência da Caixa Econômica 
Federal, empresa pública federal (Art. 157 do Código Penal). 

(C) Crime de fraude à licitação cometido contra a Petrobras, 
sociedade de economia mista federal (Art. 337-F do Código 
Penal). 

(D) Crime de extração ilegal de areia (Art. 55 da Lei  
nº 9.605/1998 e Art. 2º da Lei nº 8.176/1991). 

(E) Crime de moeda falsa (art. 289 do Código Penal). 

59  

Admite-se habeas corpus, nas seguintes hipóteses, à exceção de 
uma. Assinale-a. 

(A) Para impugnar persecução penal referente à infração penal à 
qual seja cominada tão somente a pena de multa. 

(B) Para trancamento da ação penal, por ausência de justa causa. 

(C) Para impugnar imposição de medidas protetivas no âmbito 
da Lei Maria da Penha (nº 11.343/2006). 

(D) Para impugnar excesso de prazo da prisão penal. 

(E) Para trancamento de investigações preliminares por falta de 
justa causa. 

60  

De acordo com o Código de Processo Penal, a restituição, quando 
cabível, poderá ser ordenada pela autoridade policial ou Juiz, 
mediante termo nos autos, desde que não exista dúvida quanto 
ao direito do reclamante. 

Nesse cenário, considerando as disposições do Código de 
Processo Penal, avalie as afirmativas a seguir e assinale (V) para a 
verdadeira e (F) para a falsa. 

(   ) Antes de transitar em julgado a sentença final, as coisas 
apreendidas não poderão ser restituídas enquanto 
interessarem ao processo. 

(   ) Se duvidoso esse direito, o pedido de restituição autuar-se-á 
em apartado, assinando-se ao requerente o prazo de cinco 
dias para a prova. Em tal caso, só o Juiz Criminal poderá 
decidir o incidente. 

(   ) Sobre o pedido de restituição, o Ministério Público será 
facultativamente ouvido. 

As afirmativas são, respectivamente, 

(A) V – V – V. 

(B) V – V – F. 

(C) F – V – F. 

(D) F – F – F. 

(E) V – F – V. 
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Questão Discursiva 

João, empregado da sociedade empresária Alfa, concessionária que presta o serviço de transporte coletivo de passageiros no âmbito do 
Município Beta, no exercício de sua função como motorista de um ônibus, imprimiu velocidade acima da permitida e acabou perdendo o 
controle do veículo, de maneira que bateu em um poste, causando lesões corporais em dez passageiros que estavam dentro do coletivo. 
Os passageiros, após terem alta do hospital na semana seguinte, foram até a Defensoria Pública e ajuizaram ação indenizatória em face da 
sociedade empresária Alfa. 

 

Em matéria de responsabilidade civil do Estado, com base na legislação de regência e no que ensina a doutrina, responda, de forma 
objetivamente fundamentada, aos itens a seguir: 

A) Em caso de condenação da sociedade empresária Alfa, o motorista João poderá ser obrigado a ressarci-la pelos valores que a 
concessionária tiver pago, a título de indenização, aos passageiros? 

B) Quais são os elementos da responsabilidade civil do Estado? 

C) Na hipótese narrada, qual é o tipo de responsabilidade civil aplicável, com base no elemento subjetivo do agente? 

D) No caso em tela, qual é a teoria da responsabilidade civil aplicável? 

E) No que consiste o que a doutrina denomina de “teoria da dupla garantia”? 
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